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INDUSTRIAS TUDOR M. G. DE BATERIAS LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO
(CSLL)
Ano-calendéario; 2010

RETIFICACAO DA DCTF O DESPACHO DECISORIO. DADOS COM
ERROS" DE FATO. PARECER NORMATIVO COSIT N° 2/2015.
COMPROVACAO DA EXISTENCIA DE PAGAMENTO A MAIOR.
FORCA PROBANTE.

A retificacdo da DCTF, depois de prolatado o despacho decisorio, ndo €
impedimento para deferimento do pedido, desde que o contribuinte demonstre
0 erro, por meio de prova idonea (contabil e fiscal), conforme aplicacdo do
Parecer Normativo COSIT n°® 2/2015, e, por conseguinte, a existéncia da
liquidez e certeza do crédito pleiteado. Isso porque os dados identificados com
erros de fato, por si s6, ndo tem forca probatdria de comprovar a existéncia de
pagamento a maior.

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA. ESCRITURAQAO. LIVROS.
DOCUMENTOS. ELEMENTOS DE PROVA.

Incumbe ao interessado a demonstracdo, com documentagdo comprobatdria, da
existéncia do crédito, liquido e certo, que alega possuir junto a Fazenda
Nacional (art. 170 do Codigo Tributario Nacional). A escrituracdo mantida
com observancia das disposi¢des legais faz prova a favor do contribuinte dos
fatos nela registrados e comprovados por documentos hébeis, segundo sua
natureza, ou assim definidos em preceitos legais.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Mauriténia Elvira de Sousa Mendonca - Relatora
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 Ano-calendário: 2010
 RETIFICAÇÃO DA DCTF O DESPACHO DECISÓRIO. DADOS COM ERROS DE FATO. PARECER NORMATIVO COSIT Nº 2/2015. COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE PAGAMENTO A MAIOR. FORÇA PROBANTE.
 A retificação da DCTF, depois de prolatado o despacho decisório, não é impedimento para deferimento do pedido, desde que o contribuinte demonstre o erro, por meio de prova idônea (contábil e fiscal), conforme aplicação do Parecer Normativo COSIT nº 2/2015, e, por conseguinte, a existência da liquidez e certeza do crédito pleiteado. Isso porque os dados identificados com erros de fato, por si só, não tem força probatória de comprovar a existência de pagamento a maior. 
 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA. ESCRITURAÇÃO. LIVROS. DOCUMENTOS. ELEMENTOS DE PROVA.
 Incumbe ao interessado a demonstração, com documentação comprobatória, da existência do crédito, líquido e certo, que alega possuir junto à Fazenda Nacional (art. 170 do Código Tributário Nacional). A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Bárbara Santos Guedes, Carlos Alberto Benatti Marcon, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonca, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto relativamente ao acórdão nº 11-64.434, proferido pela 5ª Turma da DRJ/REC, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada pela Recorrente.
Por relatar adequadamente os fatos, adoto e transcrevo o relatório do acórdão recorrido, complementando-o mais adiante:
�Em desfavor da contribuinte acima identificada, foi emitido despacho decisório (fl. 7) para não homologar compensação declarada por meio do programa PER/DCOMP, relativamente a crédito de pagamento indevido de estimativa mensal de Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL), código de receita nº 2484, com base nas razões a seguir:

2. A contribuinte apresenta manifestação de inconformidade (fl. 9) com fundamento, resumidamente, nas alegações a seguir:
(...)
DOS FATOS 
No ano-calendário de 2010 a nossa empresa devidamente enquadrada no regime do Lucro Real, efetuava o recolhimento do IR e CSLL por estimativa e ao final do ano-calendário levantando o balanço de encerramento conforme a legislação verificamos ter recolhimento a CSLL além do efetivamente devido, gerando um saldo para compensação ou restituição de R$ 60.961,75, que com a compensação de R$ 24.892,11 relativo ao 12 trimestre 2011 restaram R$ 36.069,64 a compensar.
No ano-calendário de 2011, passamos ao encerramento trimestral para efeito de pagamento de IR/CSLL. Como tínhamos saldo de CSLL de período anterior optamos pela compensação do Valor apurado de CSLL no segundo trimestre de 2011 no valor de R$ 16.409,45 restando um saldo de R$ 19.660,19 a compensar.
DO DIREITO 
DA PRELIMINAR 
Pelo que pudemos analisar do indeferimento, não foram efeitos os cruzamentos necessários para a evidenciação ou não dos direitos do pleito, tais como DCTF x DIPJ por exemplo, que por si só ficaria claríssimo o nosso direito.
(...)
Por sua vez, a 5ª Turma da DRJ/REC decidiu pela improcedência da manifestação de inconformidade interposta pela Recorrente, cuja ementa segue transcrita:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Ano-calendário: 2010
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. DCTF RETIFICADORA EM DESACORDO COM DIPJ. NÃO HOMOLOGAÇÃO.
As informações veiculadas em DCTF retificadora transmitida após ciência do despacho decisório que não homologou a compensação podem confirmar a disponibilidade de direito creditório, desde que não sejam diferentes das informações prestadas em outras declarações, tais como DIPJ e DACON.
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido
Cientificada e não se conformando com a referida decisão, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário, alegando:
(...)
DOS FATOS 
Conforme já exposto em manifestação anteriormente elaborada e apresentada a este órgão, a recorrente, no ano calendário de 2010, devidamente enquadrada no regime Lucro Real, efetuava o recolhimento do IR e CSLL por estimativa. Ao final do ano calendário, após realizado balanço de encerramento, conforme determinado por lei, a recorrente constatou ter procedido ao recolhimento a maior da Contribuição sobre Lucro Liquido, gerando saldo a seu favor, em valor equivalente a R$ 60.965,75(sessenta mil, novecentos e sessenta e cinco reais e setenta e cinco centavos), valor este que deveria lhe deveria ser compensado ou restituído.
No ano calendário de 2011, a recorrente passou ao encerramento trimestral para efeito de pagamento de IR \CSLL, e, como possuía saldo de CSLL de período anterior, optou pela compensação do valor apurado de CSLL no primeiro trimestre de 2011, no valor de R$ 24.892,11(vinte e quatro mil, oitocentos e noventa e dois reais e onze centavos), restando ainda, a seu favor, um saldo a compensar, no valor de R$ 36.069,64(trinta e seis mil, sessenta e nove reais e sessenta e quatro centavos).
No ano calendário 2011, a recorrente passou ao encerramento trimestral para efeito de pagamento de IR \CSLL, e como era possuidora de saldo de saldo de CSLL de período anterior, novamente optou pela compensação do valor apurado de CSLL no segundo trimestre de 2011, no valor de 16.409,45, restando ainda a compensar, um saldo no valor de R$ 19.660,19(dezenove mil, seiscentos e sessenta reais e dezenove centavos).
A recorrente solicitou fosse homologada a compensação, declarada por meio de do programa PER \DCOMP, relativamente a credito de pagamento indevido de estimativa mensal de Contribuição de Lucro Liquido, código 2484, no valor de R$ 52.237,92(cinqüenta e dois mil, duzentos e trinta e sete reais e cinqüenta e dois centavos), referente a julho de 2010, sendo tal homologação indeferida por meio de despacho decisório.
A recorrente, depois de notificada do despacho decisório de fls. 7 dos autos do processo administrativo, apresentou manifestação reiterando o pedido de que fosse emitido declaração de compensação, tendo a 5ª Turma da DRJ \REC, no dia 29 de agosto de 2019, por meio do acórdão de numero 11-64.434, indeferido o pedido de homologação da compensação, feito pela recorrente, sob a argumentação de que posteriormente à ciência do despacho decisório proferido em julho de 2010, que não homologou a compensação.
Tal órgão justificou o indeferimento argumentando que apesar de a recorrente ter transmitido declaração de débitos e créditos tributários federais(DCTF) retificadora, em 29\08\2013 alterando para zero a estimativa da CSLL do mês de julho de 2010, a declaração de informações econômico-fiscais(DIPJ) do ano calendário de 2010 permaneceu indicando estimativa de CSLL a pagar do mês de julho no valor de R$ 52.237,92(cinqüenta e dois mil, duzentos e trinta e sete reais e noventa e dois centavos), mesmo credito pleiteado pela recorrente.
Ainda segundo o despacho de indeferimento, nenhum outro elemento comprobatório teria sido apontado pela parte interessada, e, tendo em vista que a retificação da DCTF estaria em desacordo com a apuração demonstrada na DIPJ, não haveria como acatar o pleito da recorrente, tendo em vista os termos determinados no teor do Parecer Normativo COSIT n° 2, de 28 de agosto de 2015.
ENTRETANTO, NOBRES JULGADORES, TAL DECISÃO DEVE SER REFORMADA e a declaração de compensação deve ser homologada, pois se trata de medida legal, de justiça e de bom senso.
A recorrente, ao proceder ao recolhimento dos tributos determinados por lei, age estritamente em conformidade com todas as determinações legais, pois é pessoa jurídica correta, que preza pelo respeito às legislações, por entender serem as mesmas imprescindíveis à vida em sociedade bem como para o progresso dessa.
Importante aqui destacar, que ao fazer a compensação por meio do programa PER\DCOMP, a recorrente o fez com a estrita obediência de todas as determinações de tal sistema, seguindo todos os passos e orientações do sistema, de maneira que, se houve algum erro durante o lançamento das informações, tal erro ocorreu em decorrência de orientação do próprio sistema supra citado e não da recorrente, que apenas obedeceu ao que foi determinado, lançando as informações solicitadas.
Ressalta-se também, que como já mencionado na manifestação anteriormente protocolizada pela recorrente, seu direito à compensação\restituição poderia ser facilmente confirmado mediante simples cruzamento de informações tais como DCTF X DIPJ, o que não fora feito da maneira correta.
Ante todo o exposto, requer seja recebido, acolhido e provido o presente recurso, dando provimento ao mesmo, no sentido de reconhecer o credito da recorrente, no valor de R$ 60.965,75(sessenta mil, novecentos e sessenta e cinco reais e setenta e cinco centavos,) decorrente de recolhimento a maior da Contribuição sobre Lucro Liquido, com a conseqüente a homologação da compensação de débito por ela realizada, declarando-se a inexistência de débitos referentes a tributos no período compreendido no primeiro e segundo trimestres do calendário de 2011, por ser medida de justiça e de direito.
Caso V.Exa. entenda pela manutenção da decisão de não homologação da compensação, e caso tenha a requerente que efetuar algum valor referente a imposto entendido como devido e não recolhido, referente ao primeiro e segundo trimestre do ano calendário de 2011, requer que lhe seja permitido proceder ao recolhimento de tal imposto sem acréscimo de multa e juros, uma vez que apenas procedera a compensação ora discutida da maneira como determinada pelo sistema PER\DCOMP, disponibilizado pela própria receita federal.
Requer também, afim de se evitar o enriquecimento sem causa, que lhe seja restituída a importância de R$ 60.965,75(sessenta mil, novecentos e sessenta e cinco reais e setenta e cinco centavos,) decorrente de recolhimento a maior da Contribuição sobre Lucro Liquido, recolhido a maior no ano calendário de 2010.�
É o relatório.

 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. Assim, dele tomo conhecimento.
Conforme já relatado, o presente processo versa sobre compensação não homologada, relativamente a crédito de pagamento indevido de estimativa mensal de Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL), código de receita nº 2484, no valor de R$ 52.237,92, atinente a julho de 2010. De acordo com o despacho decisório (e-fls. 7), o DARF do pagamento em questão está inteiramente alocado a débito da mesma natureza, valor e período de apuração:
Ocorre que , conforme consta no voto condutor da decisão recorrida, após a ciência do despacho decisório em 12/08/2013 (e-fl. 107), a Recorrente transmitiu DCTF retificadora (e-fl. 43) em 29/08/2013, alterando para zero a estimativa da CSLL do mês de julho de 2010.
Neste cenário, a DRJ manteve a não homologação da compensação considerando que na DIPJ do ano-calendário de 2010 permanece a indicação de estimativa de CSLL a pagar do mês de julho no valor de R$ 52.237,92 (e-fl. 74), justamente a quantia pleiteada como crédito pela Recorrente, e a ausência de comprovação deste suposto direito creditório pleiteado, nos seguintes termos:
(...)
5. Compulsando os autos, constata-se que, posteriormente à ciência do despacho decisório em 12/08/2013 (fl. 107), a contribuinte transmitiu declaração de débitos e créditos tributários federais (DCTF) retificadora (fl. 43) em 29/08/2013, alterando para zero a estimativa da CSLL do mês de julho de 2010. Entretanto, nota-se que a declaração de informações econômico-fiscais (DIPJ) do ano-calendário de 2010 permanece indicando estimativa de CSLL a pagar do mês de julho no valor de R$ 52.237,92 (fl. 74), justamente a quantia pleiteada como crédito pela defesa. Nesse contexto, considerando que nenhum outro elemento comprobatório foi apontado pela interessada e tendo em vista que a retificação da DCTF (posterior à ciência do despacho decisório) está em desacordo com a apuração demonstrada na DIPJ, não há como acatar o pleito em questão, a teor do Parecer Normativo COSIT nº 2, de 28 de agosto de 2015, cuja ementa assim dispõe em trecho pertinente:
"Assunto. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.
RETIFICAÇÃO DA DCTF DEPOIS DA TRANSMISSÃO DO PER/DCOMP E CIÊNCIA DO DESPACHO DECISÓRIO. POSSIBILIDADE.
IMPRESCINDIBILIDADE DA RETIFICAÇÃO DA DCTF PARA COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.
As informações declaradas em DCTF - original ou retificadora - que confirmam disponibilidade de direito creditório utilizado em PER/DCOMP, podem tornar o crédito apto a ser objeto de PER/DCOMP desde que não sejam diferentes das informações prestadas à RFB em outras declarações, tais como DIPJ e Dacon, por força do disposto no§ 6º do art. 9º da IN RFB nº 1.110, de 2010, sem prejuízo, no caso concreto, da competência da autoridade fiscal para analisar outras questões ou documentos com o fim de decidir sobre o indébito tributário.
Não há impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o PER/DCOMP que utiliza como crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF original, ainda que a retificação se dê depois do indeferimento do pedido ou da não homologação da compensação, respeitadas as restrições impostas pela IN RFB nº 1.110, de 2010. " (grifos acrescidos)
6. De todo o exposto, voto pela improcedência da manifestação de inconformidade para não reconhecer o direito creditório pleiteado.
Inconformada, a Recorrente argumentou, em síntese, em sede recursal, �seu direito à compensação\restituição poderia ser facilmente confirmado mediante simples cruzamento de informações tais como DCTF X DIPJ, o que não fora feito da maneira correta�. 
Contudo, a Recorrente não se desincumbiu de seu ônus probatório no tocante ao erro material no preenchimento de sua DCTF. Desta forma, a Recorrente deveria ter dialogado com a decisão recorrida, que deixou explícita quais documentos seriam necessários para comprovação do referido erro de fato que desencadeou a retificação da DCTF, por conseguinte, o crédito em discussão e tê-los apresentados por ocasião da interposição do recurso voluntário. 
Assim sendo, entendo que caberia à Recorrente ter produzido  conjunto probatório robusto de suas alegações, já que o procedimento de apuração do crédito não prescinde de comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado (art. 170 do Código Tributário Nacional). 
Ademais, salvo exceções legais, verifica-se que a retificação da DCTF após o indeferimento do pedido ou da não homologação da compensação, de acordo com o Parecer Normativo Cosit nº 02, de 28 de agosto de 2015, não impede que o direito creditório pleiteado no Per/Dcomp seja comprovado por outros meios, quais sejam, documentação contábil e fiscal.
Porém, a retificação das informações declaradas por iniciativa da própria declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde (§ 1º do art. 147 do Código Tributário Nacional). 
Destarte, as alterações promovidas em DCTF para diminuir o valor do tributo devido devem ser comprovadas através de escrita contábil. A comprovação, portanto, é condição para admissão da retificação realizada, quando essa, como no caso dos autos, suprimiu tributo. 
Quanto à necessidade da referida prova, este Tribunal assim já decidiu em processo de minha relatoria:
Ementa: Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário Ano-calendário: 2009 PER/DCOMP. DIPJ. COMPROVAÇÃO EXISTÊNCIA DO CRÉDITO.IMPOSSIBILIDADE. Conforme inteligência da Súmula CARF nº 92, a DIPJ - Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica tem caráter meramente informativo e não se presta à comprovação da existência e liquidez de indébito tributário. O reconhecimento de direito crédito creditório dá-se por meio de documentação hábil e idônea, conforme prevê a legislação de regência. PER/DCOMP. RETIFICAÇÃO DA DCTF APÓS O DESPACHO DECISÓRIO. SUPORTE PROBATÓRIO. NECESSIDADE. Apenas as situações comprovadas de erro material podem ser corrigidas de ofício ou a requerimento, após prolação de despacho decisório, nos termos do Parecer Normativo Cosit nº 2, de 28 de agosto de 2015. (Acórdão nº 1003-000.617, Terceira Turma Extraordinária da Primeira Seção, Data da Sessão de Julgamento: 29/04/2019)
Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ) Ano-calendário: 1999 COMPENSAÇÃO. RETIFICAÇÃO DE DCTF. CARACTERIZAÇÃO DO ERRO. PROVA. OPÇÃO FORMALIZADA DE MODO REGULAR. INALTERABILIDADE. Quando a existência do crédito utilizado em compensação dependa da retificação da DCTF, por erro no preenchimento, é necessário que se comprove que efetivamente existiu o erro alegado e que não se trata de mera opção, pois esta, quando regularmente formalizada, não tem natureza jurídica de erro e vem revestida do atributo da inalterabilidade. (Acórdão nº 1301-004.652, Primeira Turma Ordinária da Terceira Câmara da Primeira Seção, Data da Sessão de Julgamento: 14/07/2020)
Nesta senda, os supostos erros de fato indicados na peça recursal não podem ser corroborados, uma vez que os autos não estão instruídos com os assentos contábeis obrigatórios acompanhados dos documentos e demais papéis que serviram de base para escrituração comercial e fiscal além daqueles já constantes nos autos e minuciosamente analisados. 
Que fique claro, não há óbice à retificação da DCTF após a emissão do despacho decisório, desde que o contribuinte logre êxito em comprovar documentalmente as alterações promovidas, e, por conseguinte, a liquidez e certeza de seu crédito, por força do princípio da verdade material, como corolário do princípio da legalidade dos atos administrativos o que não se deu in casu, mesmo a DRJ tendo sido explícita quanto a isso no acórdão de piso.
Importante ratificar que autos não estão instruídos com os assentos contábeis obrigatórios acompanhados dos documentos e demais papéis que serviram de base para escrituração comercial e fiscal além daqueles já constantes nos autos e minuciosamente analisados. Este ônus da prova de demonstrar explicitamente a liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado recai sobre a Recorrente. Outrossim indicação de dados quantitativos na peça de defesa, por si só, não é elemento probatório hábil e suficiente para demonstrar, de plano, a existência do indébito indicado no Per/DComp. 
Destaque-se mesmo em grau de recurso voluntário a jurisprudência do CARF tem aceitado a juntada de documentos posteriormente à manifestação de inconformidade, em homenagem ao princípio da verdade material do formalismo moderado, desde que esclareça pontos fundamentais na ação. 
Por fim, como se sabe, a DIPJ, desde o ano-calendário de 1999, tem caráter meramente informativo, isto é, as informações nela prestadas não configuram confissão de dívida - a Instrução Normativa nº 127, de 30 de outubro de 1998, que extinguiu, em seu art. 6º, inciso I, a DIRPJ � Declaração de Rendimentos da Pessoa Jurídica e instituiu, em seu art. 1º, a DIPJ � Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica, deixou de fazer referência à confissão de tributos ou contribuições a pagar. Ora, embora a DIPJ seja um documento importante, não comprova as alegações da Recorrente por se tratar de mera declaração sem efeitos de confissão de dívidas, tendo, pois, efeitos meramente informativos, conforme exegese da Súmula CARF nº 92.
Em tempo, no que se refere à possível incongruência atinente a débito confessado, o Parecer Normativo Cosit/RFB nº 08, de 03 de setembro de 2014, traz esclarecimentos sobre o procedimento de revisão e retificação de ofício, cuja competência é da autoridade administrativa preparadora, nos termos do art. 149 do Código Tributário Nacional (CTN).
Em suma, a conclusão que se chega, não deve ser alterada a decisão recorrida, pois não foram produzidos no processo elementos de prova mediante assentos contábeis e fiscais que evidenciassem a liquidez e certeza, nos termos do art. 170 do CTN, do direito creditório em discussão.
Há se frisar que todos os documentos constantes nos autos foram analisados e que o entendimento adotado está nos estritos termos legais, em obediência ao princípio da legalidade a que o agente público está vinculado. 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso analisado.
(documento assinado digitalmente)
Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1003-002.435 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10630.900534/2013-06

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Barbara Santos Guedes,
Carlos Alberto Benatti Marcon, Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Carmen Ferreira Saraiva
(Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntério interposto relativamente ao acérdao n® 11-64.434,

proferido pela 5* Turma da DRJ/REC, que julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade apresentada pela Recorrente.

Por relatar adequadamente os fatos, adoto e transcrevo o relatério do acordao
recorrido, complementando-o mais adiante:

“Em desfavor da contribuinte acima identificada, foi emitido despacho decisorio
(fl. 7) para ndo homologar compensacdo declarada por meio do programa
PER/DCOMP, relativamente a crédito de pagamento indevido de estimativa mensal de
Contribuicdo Social sobre Lucro Liquido (CSLL), cédigo de receita n® 2484, com base
nas razdes a seguir:

A analise do direite creditdrio estad limitada ao valor de "crédite original na data de transmissdo” informado no PER/DCOMP, correspondendo a
52.237,92

A partir das caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo

relacionados, mas integralmente utilizados para quitagdo de débitos do contribuinte, ndo restando crédito disponivel para compensagdo dos
débitos informados no PER/DCOMP.

Caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP

[PERiODO DE APURACED JcopiGo e RecErTa [vaLor ToTAL DO DARF [DATA DE ARRECADACAD |
[31/07/2010 [2a84 | 52.237,92[31/08/2010 ]

UTILIZACAO DOS PAGAMENTOS ENCONTRADOS PARA O DARF DISCRIMINADO NO PER/DCOMP

NUMERO DO PAGAMENTO VALOR ORIGINAL TOTAL EE‘;%%’[SDC&)" R)/ PERDCOMP(PD)/ |\ OR ORIGINAL UTILIZADO
5018015682 52.237,92| Db: cod 2484 PA 31/07/2010 52.237,92

VALOR TOTAL 52.237,92

2. A contribuinte apresenta manifestacdo de inconformidade (fl. 9) com
fundamento, resumidamente, nas alegac@es a seguir:

()
DOS FATOS

No ano-calendario de 2010 a nossa empresa devidamente enquadrada no
regime do Lucro Real, efetuava o recolhimento do IR e CSLL por estimativa e ao final
do ano-calendario levantando o balanco de encerramento conforme a legislacdo
verificamos ter recolhimento a CSLL além do efetivamente devido, gerando um saldo
para compensagdo ou restituicdo de R$ 60.961,75, que com a compensacdo de R$
24.892,11 relativo ao 12 trimestre 2011 restaram R$ 36.069,64 a compensar.

No ano-calendéario de 2011, passamos ao encerramento trimestral para efeito de
pagamento de IR/CSLL. Como tinhamos saldo de CSLL de periodo anterior optamos
pela compensagdo do Valor apurado de CSLL no segundo trimestre de 2011 no valor
de R$ 16.409,45 restando um saldo de R$ 19.660,19 a compensar.
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DO DIREITO
DA PRELIMINAR

Pelo que pudemos analisar do indeferimento, ndo foram efeitos os cruzamentos
necessarios para a evidenciagao ou nao dos direitos do pleito, tais como DCTF x DIPJ
por exemplo, que por si so ficaria clarissimo o nosso direito.

()

Por sua vez, a 5% Turma da DRJ/REC decidiu pela improcedéncia da manifestagédo
de inconformidade interposta pela Recorrente, cuja ementa segue transcrita:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2010

DECLABACAO DE COMEENSA(}AO. DCTF RETIFICADORA EM DESACORDO COM
DIPJ. NAO HOMOLOGAGCAO.

As informagoes veiculadas em DCTF retificadora transmitida ap6s ciéncia do despacho decisorio
que ndo homologou a compensacdo podem confirmar a disponibilidade de direito creditorio,
desde que ndo sejam diferentes das informagOes prestadas em outras declaragfes, tais como DIPJ
e DACON.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Ndo Reconhecido

Cientificada e ndao se conformando com a referida decisdo, a Recorrente
apresentou Recurso Voluntério, alegando:

()
DOS FATOS

Conforme ja exposto em manifestacdo anteriormente elaborada e apresentada a
este 6rgdo, a recorrente, no ano calendéario de 2010, devidamente enquadrada no regime
Lucro Real, efetuava o recolhimento do IR e CSLL por estimativa. Ao final do ano
calendario, apos realizado balanco de encerramento, conforme determinado por lei, a
recorrente constatou ter procedido ao recolhimento a maior da Contribui¢do sobre Lucro
Liquido, gerando saldo a seu favor, em valor equivalente a R$ 60.965,75(sessenta mil,
novecentos e sessenta e cinco reais e setenta e cinco centavos), valor este que deveria
Ihe deveria ser compensado ou restituido.

No ano calendério de 2011, a recorrente passou ao encerramento trimestral para
efeito de pagamento de IR \CSLL, e, como possuia saldo de CSLL de periodo anterior,
optou pela compensacgdo do valor apurado de CSLL no primeiro trimestre de 2011, no
valor de R$ 24.892,11(vinte e quatro mil, oitocentos e noventa e dois reais e onze
centavos), restando ainda, a seu favor, um saldo a compensar, no valor de R$
36.069,64(trinta e seis mil, sessenta e nove reais e sessenta e quatro centavos).

No ano calendario 2011, a recorrente passou ao encerramento trimestral para
efeito de pagamento de IR \CSLL, e como era possuidora de saldo de saldo de CSLL de
periodo anterior, novamente optou pela compensa¢do do valor apurado de CSLL no
segundo trimestre de 2011, no valor de 16.409,45, restando ainda a compensar, um
saldo no valor de R$ 19.660,19(dezenove mil, seiscentos e sessenta reais e dezenove
centavos).
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A recorrente solicitou fosse homologada a compensacgéo, declarada por meio de
do programa PER \DCOMP, relativamente a credito de pagamento indevido de
estimativa mensal de Contribuicdo de Lucro Liquido, cddigo 2484, no valor de R$
52.237,92(cinqienta e dois mil, duzentos e trinta e sete reais e cinqienta e dois
centavos), referente a julho de 2010, sendo tal homologacdo indeferida por meio de
despacho decisorio.

A recorrente, depois de notificada do despacho decisdrio de fls. 7 dos autos do
processo administrativo, apresentou manifestacdo reiterando o pedido de que fosse
emitido declaracdo de compensacdo, tendo a 5% Turma da DRJ \REC, no dia 29 de
agosto de 2019, por meio do acorddo de numero 11-64.434, indeferido o pedido de
homologacdo da compensacdo, feito pela recorrente, sob a argumentacdo de que
posteriormente a ciéncia do despacho decisorio proferido em julho de 2010, que ndo
homologou a compensacéo.

Tal 6rgdo justificou o indeferimento argumentando que apesar de a recorrente ter
transmitido declaracdo de débitos e créditos tributarios federais(DCTF) retificadora, em
29\08\2013 alterando para zero a estimativa da CSLL do més de julho de 2010, a
declaracdo de informagdes econdmico-fiscais(DIPJ) do ano calendéario de 2010
permaneceu indicando estimativa de CSLL a pagar do més de julho no valor de R$
52.237,92(cinguienta e dois mil, duzentos e trinta e sete reais e noventa e dois centavos),
mesmo credito pleiteado pela recorrente.

Ainda segundo o despacho de indeferimento, nenhum outro elemento
comprobatério teria sido apontado pela parte interessada, e, tendo em vista que a
retificacdo da DCTF estaria em desacordo com a apuragdo demonstrada na DIPJ, ndo
haveria como acatar o pleito da recorrente, tendo em vista os termos determinados no
teor do Parecer Normativo COSIT n° 2, de 28 de agosto de 2015.

ENTRETANTO, NOBRES JULGADORES, TAL DECISAO DEVE SER
REFORMADA e a declaragdo de compensacéo deve ser homologada, pois se trata
de medida legal, de justica e de bom senso.

A recorrente, ao proceder ao recolhimento dos tributos determinados por lei, age
estritamente em conformidade com todas as determinac@es legais, pois é pessoa juridica
correta, que preza pelo respeito as legislagbes, por entender serem as mesmas
imprescindiveis a vida em sociedade bem como para o progresso dessa.

Importante aqui destacar, que ao fazer a compensagdo por meio do programa
PER\DCOMP, a recorrente o fez com a estrita obediéncia de todas as determinagdes de
tal sistema, seguindo todos 0s passos e orientacdes do sistema, de maneira que, se houve
algum erro durante o langcamento das informac®es, tal erro ocorreu em decorréncia de
orientacdo do proprio sistema supra citado e ndo da recorrente, que apenas obedeceu ao
que foi determinado, lan¢ando as informacdes solicitadas.

Ressalta-se também, que como ja mencionado na manifestacdo anteriormente
protocolizada pela recorrente, seu direito a compensacgdo\restituicdo poderia ser
facilmente confirmado mediante simples cruzamento de informacdes tais como DCTF
X DIPJ, o que ndo fora feito da maneira correta.

Ante todo o exposto, requer seja recebido, acolhido e provido o presente
recurso, dando provimento ao mesmo, no sentido de reconhecer o credito da
recorrente, no valor de R$ 60.965,75(sessenta mil, novecentos e sessenta e cinco reais
e setenta e cinco centavos,) decorrente de recolhimento a maior da Contribui¢do sobre
Lucro Liquido, com a conseqiiente a homologacdo da compensacdo de débito por ela
realizada, declarando-se a inexisténcia de débitos referentes a tributos no periodo
compreendido no primeiro e segundo trimestres do calendario de 2011, por ser medida
de justica e de direito.
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Caso V.Exa. entenda pela manutencdo da decisdo de ndo homologacdo da
compensacgdo, e caso tenha a requerente que efetuar algum valor referente a imposto
entendido como devido e ndo recolhido, referente ao primeiro e segundo trimestre do
ano calendario de 2011, requer que lhe seja permitido proceder ao recolhimento de tal
imposto sem acréscimo de multa e juros, uma vez que apenas procedera a compensacao
ora discutida da maneira como determinada pelo sistema PER\DCOMP, disponibilizado
pela propria receita federal.

Requer também, afim de se evitar o enriquecimento sem causa, que lhe seja
restituida a importancia de R$ 60.965,75(sessenta mil, novecentos e sessenta e cinco
reais e setenta e cinco centavos,) decorrente de recolhimento a maior da Contribuicéo
sobre Lucro Liquido, recolhido a maior no ano calendario de 2010.”

E o relatério.

Voto

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Relatora.

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n°® 70.235, de 06 de
marc¢o de 1972. Assim, dele tomo conhecimento.

Conforme ja relatado, o presente processo versa sobre compensacdo nao
homologada, relativamente a crédito de pagamento indevido de estimativa mensal de
Contribuicdo Social sobre Lucro Liquido (CSLL), cédigo de receita n°® 2484, no valor de R$
52.237,92, atinente a julho de 2010. De acordo com o despacho decisorio (e-fls. 7), o DARF do
pagamento em questao esta inteiramente alocado a débito da mesma natureza, valor e periodo de
apuragdo:

Ocorre que , conforme consta no voto condutor da decisdo recorrida, apos a
ciéncia do despacho decisério em 12/08/2013 (e-fl. 107), a Recorrente transmitiu DCTF
retificadora (e-fl. 43) em 29/08/2013, alterando para zero a estimativa da CSLL do més de julho
de 2010.

Neste cenario, a DRJ manteve a ndo homologacdo da compensacdo considerando
que na DIPJ do ano-calendario de 2010 permanece a indicagdo de estimativa de CSLL a pagar
do més de julho no valor de R$ 52.237,92 (e-fl. 74), justamente a quantia pleiteada como crédito
pela Recorrente, e a auséncia de comprovacdo deste suposto direito creditorio pleiteado, nos
seguintes termos:
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()

5. Compulsando os autos, constata-se que, posteriormente a ciéncia do despacho
decisorio em 12/08/2013 (fl. 107), a contribuinte transmitiu declaracdo de débitos e
créditos tributarios federais (DCTF) retificadora (fl. 43) em 29/08/2013, alterando para
zero a estimativa da CSLL do més de julho de 2010. Entretanto, nota-se que a
declaragdo de informagdes econdmico-fiscais (DIPJ) do ano-calendario de 2010
permanece indicando estimativa de CSLL a pagar do més de julho no valor de R$
52.237,92 (fl. 74), justamente a quantia pleiteada como crédito pela defesa. Nesse
contexto, considerando que nenhum outro elemento comprobatério foi apontado pela
interessada e tendo em vista que a retificacdo da DCTF (posterior a ciéncia do despacho
decisério) estd em desacordo com a apuracdo demonstrada na DIPJ, ndo ha como acatar
o pleito em questdo, a teor do Parecer Normativo COSIT n° 2, de 28 de agosto de 2015,
cuja ementa assim dispde em trecho pertinente:

"Assunto. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO.

RE:FIFICAQAO DA DCTF DEPOIS DA TRANSMISSAO DO PER/DCOMP E
CIENCIA DO DESPACHO DECISORIO. POSSIBILIDADE.

IMPRESCINDIBILIDADE DA RETIFICACAO DA DCTF PARA
COMPROVACAO DO PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.

As informacdes declaradas em DCTF - original ou retificadora - que confirmam
disponibilidade de direito creditorio utilizado em PER/DCOMP, podem tornar o
crédito apto a ser objeto de PER/DCOMP desde que ndo sejam diferentes das
informagdes prestadas a RFB em outras declaragdes, tais como DIPJ e Dacon,
por forca do disposto no§ 6° do art. 9° da IN RFB n° 1.110, de 2010, sem
prejuizo, no caso concreto, da competéncia da autoridade fiscal para analisar
outras questfes ou documentos com o fim de decidir sobre o indébito tributario.

N&o ha impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o
PER/DCOMP que utiliza como crédito pagamento inteiramente alocado na
DCTF original, ainda que a retificacdo se dé depois do indeferimento do pedido
ou da ndo homologacéo da compensacdo, respeitadas as restricbes impostas
pela IN RFB n° 1.110, de 2010. " (grifos acrescidos)

6. De todo o exposto, voto pela improcedéncia da manifestacdo de
inconformidade para ndo reconhecer o direito creditorio pleiteado.

Inconformada, a Recorrente argumentou, em sintese, em sede recursal, “seu
direito a compensacdo\restituicdo poderia ser facilmente confirmado mediante simples
cruzamento de informagdes tais como DCTF X DIPJ, o que ndo fora feito da maneira correta”.

Contudo, a Recorrente ndo se desincumbiu de seu énus probatorio no tocante ao erro
material no preenchimento de sua DCTF. Desta forma, a Recorrente deveria ter dialogado com a
deciséo recorrida, que deixou explicita quais documentos seriam necessarios para comprovacao
do referido erro de fato que desencadeou a retificagdo da DCTF, por conseguinte, o crédito em
discussdo e té-los apresentados por ocasido da interposicao do recurso voluntario.

Assim sendo, entendo que caberia a Recorrente ter produzido conjunto probatério
robusto de suas alegaces, ja que o procedimento de apuragdo do crédito ndo prescinde de
comprovacao inequivoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditdrio pleiteado (art. 170
do Cadigo Tributario Nacional).
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Ademais, salvo excecdes legais, verifica-se que a retificacdo da DCTF apos o
indeferimento do pedido ou da ndo homologacdo da compensacdo, de acordo com o Parecer
Normativo Cosit n° 02, de 28 de agosto de 2015*, ndo impede que o direito creditério pleiteado
no Per/Dcomp seja comprovado por outros meios, quais sejam, documentacao contabil e fiscal.

Porém, a retificacdo das informacGes declaradas por iniciativa da propria
declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, s6 é admissivel mediante comprovacao
do erro em que se funde (§ 1° do art. 147 do Cédigo Tributario Nacional?).

Destarte, as alteragdes promovidas em DCTF para diminuir o valor do tributo
devido devem ser comprovadas através de escrita contabil. A comprovacéo, portanto, é condicao
para admissdo da retificacdo realizada, quando essa, como no caso dos autos, suprimiu tributo.

! Conclusdo 22. Por todo 0 exposto, conclui-se:

a) as informagfes declaradas em DCTF — original ou retificadora — que confirmam disponibilidade de direito
creditério utilizado em PER/DCOMP, podem tornar o crédito apto a ser objeto de PER/DCOMP desde que ndo
sejam diferentes das informagdes prestadas a RFB em outras declaracGes, tais como DIPJ e Dacon, por for¢a do
disposto no§ 6° do art. 9° da IN RFB n° 1.110, de 2010, sem prejuizo, no caso concreto, da competéncia da
autoridade fiscal para analisar outras questdes ou documentos com o fim de decidir sobre o indébito tributario;

b) ndo ha impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o PER/DCOMP que utiliza como
crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF original, ainda que a retificacdo se dé depois do indeferimento do
pedido ou da ndo homologacdo da compensacéo, respeitadas as restricdes impostas pela IN RFB n° 1.110, de 2010;
c) retificada a DCTF depois do despacho decisério, e apresentada manifestagdo de inconformidade tempestiva
contra o indeferimento do PER ou contra a ndo homologa¢do da DCOMP, a DRJ poderé baixar em diligéncia a
DRF. Caso se refira apenas a erro de fato, e a revisdo do despacho decisério implique o deferimento integral daquele
crédito (ou homologacéo integral da DCOMP), cabe a DRF assim proceder. Caso haja questdo de direito a ser
decidida ou a revisao seja parcial, compete ao 6rgdo julgador administrativo decidir a lide, sem prejuizo de renincia
a instancia administrativa por parte do sujeito passivo;

d) o procedimento de retificacdo de DCTF suspenso para analise por parte da RFB, conforme art. 9°-A da IN RFB n°
1.110, de 2010, e que tenha sido objeto de PER/DCOMP, deve ser considerado no julgamento referente ao
indeferimento/ndo homologagdo do PER/DCOMP. Caso o procedimento de retificagdo de DCTF se encerre com a
sua homologacdo, o julgamento referente ao direito creditorio cuja lide tenha o mesmo objeto fica prejudicado,
devendo o0 processo ser baixado para a revisdo do despacho decisério. Caso o procedimento de retificacdo de DCTF
se encerre com a ndo homologacéo de sua retificagdo, o processo do recurso contra tal ato administrativo deve, por
continéncia, ser apensado ao processo administrativo fiscal referente ao direito creditério, cabendo & DRJ analisar
toda a lide. N&o ocorrendo recurso contra a ndo homologacao da retificagdo da DCTF, a autoridade administrativa
deve comunicar o resultado de sua analise a DRJ para que essa informacdo seja considerada na andlise da
manifestacdo de inconformidade contra o indeferimento/ndo-homologacdo do PER/DCOMP;

e) a ndo retificacdo da DCTF pelo sujeito passivo impedido de fazé-la em decorréncia de alguma restricdo contida
na IN RFB n° 1.110, de 2010, ndo impede que o crédito informado em PER/DCOMP, e ainda ndo decaido, seja
comprovado por outros meios;

f) o valor objeto de PER/DCOMP indeferido/ndo homologado, que venha a se tornar disponivel depois de retificada
a DCTF, ndo podera ser objeto de nova compensacéo, por forca da vedacao contida no inciso VI do § 3° do art. 74
da Lei n®9.430, de 1996; e

g) Retificada a DCTF e sendo intempestiva a manifestacdo de inconformidade, a analise do pedido de reviséo de
oficio do PER/DCOMP compete a autoridade administrativa de jurisdicdo do sujeito passivo, observadas as
restricBes do Parecer Normativo n° 8, de3 de setembro de 2014, itens 46 a 53. (grifos acrescentados)

2 Art. 147. O langamento é efetuado com base na declaracdo do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro,
na forma da legislacdo tributria, presta & autoridade administrativa informacdes sobre matéria de fato,
indispensaveis a sua efetivacéo.

§ 1° A retificacdo da declaracdo por iniciativa do proprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, s6 é
admissivel mediante comprovacdo do erro em que se funde, e antes de notificado o langamento
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Quanto a necessidade da referida prova, este Tribunal assim ja decidiu em
processo de minha relatoria:

Ementa: Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario Ano-calendéario: 2009
PER/DCOMP. DIPJ. COMPROVACAO EXISTENCIA DO
CREDITO.IMPOSSIBILIDADE. Conforme inteligéncia da Sumula CARF n° 92, a
DIPJ - Declaracdo de Informacgdes Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica tem carater
meramente informativo e ndo se presta a comprovagdo da existéncia e liquidez de
indébito tributario. O reconhecimento de direito crédito creditorio da-se por meio de
documentacdo habil e idonea, conforme prevé a legislacdo de regéncia. PER/DCOMP.
RETIFICACAO DA DCTF APOS O DESPACHO DECISORIO. SUPORTE
PROBATORIO. NECESSIDADE. Apenas as situagbes comprovadas de erro material
podem ser corrigidas de oficio ou a requerimento, ap6s prolacédo de despacho decisério,
nos termos do Parecer Normativo Cosit n® 2, de 28 de agosto de 2015. (Acdrddo n°
1003-000.617, Terceira Turma Extraordinaria da Primeira Secdo, Data da Sessdo de
Julgamento: 29/04/2019)

Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)
Ano-calendario: 1999 COMPENSACAO. RETIFICACAO DE DCTF.
CARACTERIZA(;AO DO ERRO. PROVA. OPQAO FORMALIZADA DE MODO
REGULAR. INALTERABILIDADE. Quando a existéncia do crédito utilizado em
compensac¢do dependa da retificacdo da DCTF, por erro no preenchimento, é necessario
que se comprove que efetivamente existiu o erro alegado e que ndo se trata de mera
op¢do, pois esta, quando regularmente formalizada, ndo tem natureza juridica de erro e
vem revestida do atributo da inalterabilidade. (Acérddo n° 1301-004.652, Primeira
Turma Ordinéria da Terceira Camara da Primeira Secéo, Data da Sessdo de Julgamento:
14/07/2020)

Nesta senda, os supostos erros de fato® indicados na peca recursal ndo podem ser
corroborados, uma vez que 0s autos nao estdo instruidos com os assentos contébeis obrigatorios
acompanhados dos documentos e demais papéis que serviram de base para escrituracao
comercial e fiscal além daqueles ja constantes nos autos e minuciosamente analisados.

Que fique claro, ndo ha 6bice a retificacdo da DCTF ap6s a emissdo do despacho
decisorio, desde gque o contribuinte logre éxito em comprovar documentalmente as alteracfes
promovidas, e, por conseguinte, a liquidez e certeza de seu crédito, por forca do principio da
verdade material, como corolario do principio da legalidade dos atos administrativos 0 que nao se
deu in casu, mesmo a DRJ tendo sido explicita quanto a isso no acérddo de piso.

Importante ratificar que autos ndo estdo instruidos com o0s assentos contabeis
obrigatorios acompanhados dos documentos e demais papéis que serviram de base para
escrituracdo comercial e fiscal além daqueles ja constantes nos autos e minuciosamente
analisados. Este 6nus da prova de demonstrar explicitamente a liquidez e da certeza do valor de
direito creditério pleiteado recai sobre a Recorrente®. Outrossim indicacéo de dados quantitativos
na peca de defesa, por si s6, ndo é elemento probatorio habil e suficiente para demonstrar, de
plano, a existéncia do indébito indicado no Per/DComp.

% O erro de fato é aquele que se situa no conhecimento e compreenséo das caracteristicas da situacéo fatica tais como
inexatiddes materiais devidas a lapso manifesto e os erros de escrita ou de calculos. Por inexatiddo material
entendem-se 0s pequenos erros involuntarios, desvinculados da vontade do agente, cuja corre¢do ndo inove o teor do
ato formalizado, tais como a escrita errdnea, o equivoco de datas, os erros ortogréficos e de digitacéo.

* Cabe a Recorrente a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuizo do dever atribuido ao Erério para a instrucdo
do processo a respeito dos fatos e dados contidos em documentos existentes em seus registros internos, caso em que
deve prover, de oficio, a obtencdo dos documentos ou das respectivas copias (art. 36 e art. 37 da Lei n® 9.784, de 29
de janeiro de 1999).
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Destaque-se mesmo em grau de recurso voluntario a jurisprudéncia do CARF tem
aceitado a juntada de documentos posteriormente a manifestacdo de inconformidade, em
homenagem ao principio da verdade material do formalismo moderado, desde que esclareca
pontos fundamentais na agéo.

Por fim, como se sabe, a DIPJ, desde o ano-calendario de 1999, tem caréater
meramente informativo, isto é, as informacgdes nela prestadas ndo configuram confissdo de
divida - a Instrugdo Normativa n° 127, de 30 de outubro de 1998, que extinguiu, em seu art. 6,
inciso |, a DIRPJ — Declaracdo de Rendimentos da Pessoa Juridica e instituiu, em seu art. 1°, a
DIPJ — Declaracdo de InformagBes Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica, deixou de fazer
referéncia a confissdo de tributos ou contribuicbes a pagar. Ora, embora a DIPJ seja um
documento importante, ndo comprova as alegacOes da Recorrente por se tratar de mera
declaracdo sem efeitos de confissdo de dividas, tendo, pois, efeitos meramente informativos,
conforme exegese da Sumula CARF n° 92.

Em tempo, no que se refere a possivel incongruéncia atinente a débito confessado,
0 Parecer Normativo Cosit/RFB n° 08, de 03 de setembro de 2014, traz esclarecimentos sobre o
procedimento de revisdo e retificacdo de oficio, cuja competéncia é da autoridade administrativa
preparadora, nos termos do art. 149 do Cddigo Tributario Nacional (CTN).

Em suma, a conclusdo que se chega, ndo deve ser alterada a decisdo recorrida,
pois ndo foram produzidos no processo elementos de prova mediante assentos contébeis e fiscais
que evidenciassem a liquidez e certeza, nos termos do art. 170 do CTN, do direito creditorio em
discussdo.

Ha se frisar que todos os documentos constantes nos autos foram analisados e que
o entendimento adotado esta nos estritos termos legais, em obediéncia ao principio da legalidade
a que o agente publico esta vinculado.

Ante 0 exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso analisado.

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca



